
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.788 - SC (2013/0345458-6)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
AMPARADO NA DECADÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO DA SÚMULA 211/STJ.
1. O acórdão recorrido amparou seu entendimento na decadência da Administração, e não 
enfrentou a questão relativa à prescrição de trato sucessivo alegada pelo recorrente. A 
ausência de debate do tema, inviabiliza do recurso especial, por força da Súmula 211/STJ.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que "o prequestionamento, como requisito 
de admissibilidade para a abertura da instância especial, é admitido não só na forma explícita, 
mas, também, implícita, o que não dispensa, nos dois casos, o necessário debate acerca da 
matéria controvertida, o que não ocorreu. Súmulas 282 e 356/STF. "(AgRg no AREsp 
698.703/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015).
3. A mais disso, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que o 
enquadramento ou reenquadramento de servidor público constitui ato único de efeitos 
concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição incide 
sobre o próprio fundo de direito "(AgRg no REsp 1528387/MT, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.788 - SC (2013/0345458-6)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

Impugna-se o fundamento adotado na r. decisão agravada no sentido de que não 
teria ocorrido o prequestionamento da questão jurídica federal suscitada nas 
razões do recurso especial e reiterada no agravo.
É assente na jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça que, para que se 
considere suprido o requisito do prequestionamento, não é necessária a indicação 
expressa, pelo acórdão do Tribunal local, do dispositivo de lei federal que foi 
suscitado na ação ou que fundamentou a decisão (...) .
Houve, portanto, o efetivo enfrentamento da questão jurídica referente à 
prescrição quinquenal.
Desse modo, em tendo ocorrido a efetiva apreciação da questão jurídica suscitada 
no recurso do Estado, não se pode considerar não ter ocorrido o 
prequestionamento da matéria.
Apesar do entendimento favorável aos servidores em outras ações que versem 
sobre verbas salariais, o que ocorre no presente feito é que o equívoco 
administrativo se renova mês a mês, configurando relação de trato sucessivo.
(...)
Por fim, mesmo que prescrito o direito do Estado-membro de resgatar as parcelas 
pagas há mais de cinco anos, compele-se reformar parcialmente o acórdão 
estadual para possibilitar ao Estado-membro que cesse os pagamentos ilegais 
para o futuro e corrija o enquadramento errôneo.
Por tais razões, requer o provimento do presente agravo regimental, a fim de que 
seja reformada a decisão agravada e seja provido o recurso especial interposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.788 - SC (2013/0345458-6)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão agravada, cujos 
fundamentos submeto ao exame deste Colegiado, não merece reforma:

I. Trata-se de agravo em face de decisão que inadmitiu recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. CARGO DE AGENTE EM 
ATIVIDADES DE SAÚDE II. EXISTÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
DIVERSA. VANTAGEM FINANCEIRA PERCEBIDA 
INDEVIDAMENTE, DE BOA-FÉ POR MAIS DE CINCO ANOS. 
INADMISSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DA QUANTIA 
PERCEBIDA. DECADÊNCIA (LEI 9.784/1999, ART. 54) RECURSO 
DESPROVIDO (...). 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

As razões do recurso especial alegam divergência jurisprudencial e ofensa ao art. 
54 da Lei 9.784/99, sob o argumento de "ocorrência da prescrição de trato 
sucessivo, garantindo o direito do Estado de cessar os pagamentos a partir da 
data do ato administrativo".

II. O Tribunal de origem decidiu à base da seguinte fundamentação:

Decorridos mais de cinco anos da publicação do ato de aposentadoria do 
servidor público municipal, convalida-se o ato administrativo não podendo 
ser alterado por força da decadência, salvo provada a má-fé, como 
estabelece o art. 54, § 1º, da Lei nº 9.784/99.
(...)
No caso em exame, têm-se como fatos incontroversos que o autor foi 
enquadrado no cargo de Agente em Atividade de Saúde II, em 1993, e 
apenas em 22.2.2010 recebeu a informação de que há necessidade de 
anulação das progressões funcionais (....).

O acórdão recorrido amparou seu entendimento na decadência da Administração, 
e não enfrentou a questão relativa à prescrição. A ausência de debate do tema, 
inviabiliza do recurso especial, por força da Súmula 282/STF, aplicada por 
analogia.
É entendimento do STJ que "o prequestionamento, como requisito de 
admissibilidade para a abertura da instância especial, é admitido não só na forma 
explícita, mas, também, implícita, o que não dispensa, nos dois casos, o necessário 
debate acerca da matéria controvertida". Sirva de ilustração o seguinte 
precedente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
(...) AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282 E 

356/STF. (...).
3. No caso dos autos, não houve o prequestionamento da matéria relativa 
aos arts. 461 e 644 do CPC, ou seja, sobre eles não se manifestou o 
Tribunal de origem, de modo que não consta no acórdão recorrido qualquer 
menção a respeito de sua disciplina normativa. O prequestionamento, como 
requisito de admissibilidade para a abertura da instância especial, é admitido 
não só na forma explícita, mas, também, implícita, o que não dispensa, nos 
dois casos, o necessário debate acerca da matéria controvertida, o que não 

ocorreu. Súmulas 282 e 356/STF (...) (AgRg no AREsp 698.703/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015).

A mais disso, o STJ já decidiu que o enquadramento funcional constitui ato 
comissivo, único e de efeitos permanentes, não havendo falar em renovação 
mensal da prescrição a cada pagamento a maior, como alega o recorrente. 
Consulte-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
ENQUADRAMENTO INICIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. TERMO INICIAL. TEORIA DA "ACTIO NATA".
1. O termo inicial é o da ocorrência da lesão ao direito, em observância ao 
princípio universal da actio nata (cf. AgRg no REsp 1510721/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/03/2015). A pretensão nasce a partir do momento em que violado o 
direito.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que o enquadramento ou reenquadramento de servidor público constitui ato 
único de efeitos concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo, 
de modo que a prescrição incide sobre o próprio fundo de direito. 
Precedente.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1528387/MT, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial e 
manter na íntegra o acórdão recorrido.

Não obstante os bons argumentos expendidos pelo agravante, tal arrazoado não tem 
o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada relaionados a ausência de 
prequestionamento.

O acórdão recorrido amparou seu entendimento na decadência da Administração, e 
não enfrentou a questão relativa à prescrição de trato sucessivo como alega a recorrente, o 
que atrai a aplicação da Súmula 211/STJ.

Como dito, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que o enquadramento ou reenquadramento de servidor público constitui ato único de efeitos 
concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição incide 
sobre o próprio fundo de direito "(AgRg no REsp 1528387/MT, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Mantidos o acórdão do 

Tribunal de origem  e  a decisão recorrida.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0345458-6 AREsp 413.788 / SC

Números Origem:  00409981620138240000  023100199430  20110951086  20110951086000100  
20110951086000101  201303454586  23100199430

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MANOEL DA SILVA
ADVOGADO : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MANOEL DA SILVA
ADVOGADO : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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